
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2017 
 

 

 

 

Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 26/2007, de 23 de Julho, aprova o Regulamento das Custas 

Processuais, procedendo à revogação do Código das Custas Judiciais e a alterações ao Código de Processo Civil, ao 

Código de Processo Penal, ao Código de Procedimento e de Processo Tributário, ao Código do Registo Comercial, ao 

Código do Registo Civil, ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 28 de Agosto, à Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto, e aos 

Decretos-Leis n.os 75/2000, de 9 de Maio, 35 781, de 5 de Agosto de 1946, e 108/2006, de 8 de Junho 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

Artigo 4.º 

Isenções 

1 - Estão isentos de custas: 

a) O Ministério Público nos processos em que age em nome próprio na defesa dos direitos e interesses que lhe são 

confiados por lei, mesmo quando intervenha como parte acessória e nas execuções por custas e multas processuais, 

coimas ou multas criminais; 

b) Qualquer pessoa, fundação ou associação quando exerça o direito de acção popular nos termos do n.º 3 do artigo 

52.º da Constituição da República Portuguesa e de legislação ordinária que preveja ou regulamente o exercício da acção 

popular; 

c) Os magistrados e os vogais do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público ou do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais que não sejam magistrados, em quaisquer acções em que 

sejam parte por via do exercício das suas funções; 

d) Os membros do Governo, os eleitos locais, os directores-gerais, os secretários-gerais, os inspectores-gerais e 

equiparados para todos os efeitos legais e os demais dirigentes e funcionários, agentes e trabalhadores do Estado, bem 

como os responsáveis das estruturas de missão, das comissões, grupos de trabalho e de projecto a que se refere o artigo 

28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, qualquer que seja a forma do processo, quando pessoalmente demandados 

em virtude do exercício das suas funções; 

e) Os partidos políticos, cujos benefícios não estejam suspensos, no contencioso previsto nas leis eleitorais; 

f) As pessoas colectivas privadas sem fins lucrativos, quando actuem exclusivamente no âmbito das suas especiais 

atribuições ou para defender os interesses que lhe estão especialmente conferidos pelo respectivo estatuto ou nos 

termos de legislação que lhes seja aplicável; 

g) As entidades públicas quando actuem exclusivamente no âmbito das suas especiais atribuições para defesa de 

direitos fundamentais dos cidadãos ou de interesses difusos que lhe estão especialmente conferidos pelo respectivo 

estatuto, e a quem a lei especialmente atribua legitimidade processual nestas matérias;  

h) Os trabalhadores ou familiares, em matéria de direito do trabalho, quando sejam representados pelo Ministério 

Público ou pelos serviços jurídicos do sindicato, quando sejam gratuitos para o trabalhador, desde que o respectivo 

rendimento ilíquido à data da proposição da acção ou incidente ou, quando seja aplicável, à data do despedimento, não 

seja superior a 200 UC; 

i) Os menores ou respectivos representantes legais, nos recursos de decisões relativas à aplicação, alteração ou cessação 

de medidas tutelares, aplicadas em processos de jurisdição de menores; 

j) Os arguidos detidos, sujeitos a prisão preventiva ou a cumprimento de pena de prisão efectiva, em estabelecimento 

prisional, quando a secretaria do Tribunal tenha concluído pela sua insuficiência económica nos termos da lei de acesso 
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ao direito e aos tribunais, em quaisquer requerimentos ou oposições, nos habeas corpus e nos recursos interpostos em 

qualquer instância, desde que a situação de prisão ou detenção se mantenha no momento do devido pagamento; 

l) Os incapazes, ausentes e incertos quando representados pelo Ministério Público ou por defensor oficioso, mesmo que 

os processos decorram nas conservatórias de registo civil; 

m) Os agentes das forças e serviços de segurança, em processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas funções, 

ou por causa delas; 

n) O demandante e o arguido demandado, no pedido de indemnização civil apresentado em processo penal, quando o 

respectivo valor seja inferior a 20 UC; 

o) O Fundo de Garantia Automóvel, no exercício do direito de sub-rogação previsto no regime jurídico do seguro 

obrigatório de responsabilidade civil automóvel; 

p) O Fundo de Garantia Salarial, nas ações em que tenha de intervir; 

q) O Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social, nos processos em que intervenha na defesa dos direitos dos 

trabalhadores, dos contribuintes e do património do Fundo; 

r) O Fundo dos Certificados de Reforma, nos processos em que intervenha na defesa dos direitos dos aderentes, dos 

beneficiários e do património do Fundo; 

s) Os municípios, quando proponham a declaração judicial de anulação prevista no regime jurídico de reconversão das 

áreas urbanas de génese ilegal, em substituição do Ministério Público; 

t) O exequente e os reclamantes, quando tenham que deduzir reclamação de créditos junto da execução fiscal e 

demonstrem já ter pago a taxa de justiça em processo de execução cível relativo aos mesmos créditos; 

u) As sociedades civis ou comerciais, as cooperativas e os estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada 

que estejam em situação de insolvência ou em processo de recuperação de empresa, nos termos da lei, salvo no que 

respeita às acções que tenham por objecto litígios relativos ao direito do trabalho. 

v) O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, nas ações em que tenha de intervir na qualidade de gestor do 

Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a Menores. 

x) Os compartes, os órgãos dos baldios e o Ministério Público, nos litígios que, direta ou indiretamente, tenham por 

objeto terrenos baldios. 

z) As pessoas a quem tenha sido atribuído o estatuto de vítimas de crime de violência doméstica, nos termos do disposto 

no artigo 14.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, alterada pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de fevereiro, 82-B/2014, 

de 31 de dezembro, e 129/2015, de 3 de setembro, quando intervenham no respetivo processo penal em qualquer das 

qualidades referidas nos artigos 67.º-A a 84.º do Código de Processo Penal. 

2 - Ficam também isentos: 

a) As remições obrigatórias de pensões; 

b) Os processos administrativos urgentes relativos ao pré-contencioso eleitoral quando se trate de eleições para órgãos 

de soberania e órgãos do poder regional ou local e à intimação para protecção de direitos, liberdades e garantias; 

c) Todos os processos que devam correr no Tribunal de Execução de Penas, quando o recluso esteja em situação de 

insuficiência económica, comprovada pela secretaria do tribunal, nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais; 

d) Os processos de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência social e associações sindicais e de classe. 

e) (Suprimida pela Declaração de Retificação n.º 22/2008, de 24 de abril). 

f) Os processos de confiança judicial de menor, tutela, adopção e outros de natureza análoga que visem a entrega do 

menor a pessoa idónea, em alternativa à institucionalização do mesmo. 
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g) (Revogada). 

3 - Nos casos previstos nas alíneas c) e d) do n.º 1, a parte isenta fica obrigada ao pagamento de custas quando se 

conclua que os actos não foram praticados em virtude do exercício das suas funções ou quando tenha actuado 

dolosamente ou com culpa grave. 

4 - No caso previsto na alínea u) do n.º 1, a parte isenta é responsável pelo pagamento das custas, nos termos gerais, 

em todas as acções no âmbito das quais haja beneficiado da isenção, caso ocorra a desistência do pedido de insolvência 

ou quando este seja indeferido liminarmente ou por sentença. 

5 - Nos casos previstos nas alíneas b), f) e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo pagamento 

das custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido. 

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), s), t) e x) do n.º 1 e na 

alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável, a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a respetiva 

pretensão for totalmente vencida. 

7 - Com excepção dos casos de insuficiência económica, nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais, a isenção 

de custas não abrange os reembolsos à parte vencedora a título de custas de parte, que, naqueles casos, as suportará. 

(Redação da Lei nº 7-A/2016, de 30 de Março)   

 

Artigo 6.º 

Regras gerais 

1 - A taxa de justiça corresponde ao montante devido pelo impulso processual do interessado e é fixada em função do 

valor e complexidade da causa de acordo com o presente regulamento, aplicando-se, na falta de disposição especial, os 

valores constantes da tabela i-A, que faz parte integrante do presente Regulamento. 

2 - Nos recursos, a taxa de justiça é sempre fixada nos termos da tabela i-B, que faz parte integrante do presente 

Regulamento. 

3 - Nos processos em que o recurso aos meios electrónicos não seja obrigatório, a taxa de justiça é reduzida a 90 % do 

seu valor quando a parte entregue todas as peças processuais através dos meios electrónicos disponíveis. 

4 - Para efeitos do número anterior, a parte paga inicialmente 90 % da taxa de justiça, perdendo o direito à redução e 

ficando obrigada a pagar o valor desta no momento em que entregar uma peça processual em papel, sob pena de 

sujeição à sanção prevista na lei de processo para a omissão de pagamento da taxa de justiça. 

5 - O juiz pode determinar, a final, a aplicação dos valores de taxa de justiça constantes da tabela i-C, que faz parte 

integrante do presente Regulamento, às acções e recursos que revelem especial complexidade. 

6 - Nos processos cuja taxa seja variável, a taxa de justiça é liquidada no seu valor mínimo, devendo a parte pagar o 

excedente, se o houver, a final. 

7 - Nas causas de valor superior a (euro) 275 000, o remanescente da taxa de justiça é considerado na conta a final, 

salvo se a especificidade da situação o justificar e o juiz de forma fundamentada, atendendo designadamente à 

complexidade da causa e à conduta processual das partes, dispensar o pagamento. 

(Redação da Lei n.º 7/2012, de 13 de fevereiro) 

 

 


